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São Paulo — A decisão 
do Governo de expurgar 
dos índices de junho os 
efeitos dos aumentos do 
petróleo, do trigo e dos 
produtos agrícolas afeta-
dos pelas chuvas, foi inter-
pretada pelo ex-Ministro 
do Planejamento, Mário 
Henrique Simonsen, como 
"o início de uma racionali-
dade -na economia". E 
acrescentou: "Só espero 

, que os índices não sejam 
fictícios e os dois — expur-
gado e não expurgado —
venham a ser publicados". 

O ex-Ministro admitiu 
que a adoção dessa estra-
tégia "vai doer muito". 
Mas argumentou que co-
mo há um sistema de cor-
reções automáticas, "é ine-
vitável que todos paguem" 
quando há um corte dos 
subsídios, ou amento de 
impostos indiretos, ou ain-
da quando ocorre uma ma-
xidesvalorização do cru-
zeiro. Segundo Simonsen, 
a correção deve ser feita 
"em índices que possam 
descontar os efeitos espe-
cíficos da retirada dos sub-
sídios ou de outras me-
didas". 
Só DUAS OPÇÕES 

Na opinião do professor; 
que participou ontem co-
mo convidado do almoço 
da Associação Brasileira 
de Anunciantes, isso não 
significa falsicar índices 
nem abandonar os outros, 
que podem servir para 
muitos- referenciais. 

-- A situação vai doer 
porque o bolso estará se 
ajustando e nesse caso só 
temos duas opções: um sa-
crificio planejado que dói,  

mas pode ser transitório, 
ou simplesmente um sacri-
ficio por um tempo inde-
terminado com um au-
mento brutal da taxa de 
inflação e do desemprego, 
ampliando a recessão. Na 
segunda opção, as cama-
das móis baixas da popu-
lação é que ficarão com a 
maior parcela do sacrificio, 
pois não sabem se de-
fender. 

Indagado se o expurgo 
definido pelo Governo po-
deria incentivar a especu-
lação financeira, Simon-
sem descartou essa possi-
bilidade, observando que o 
que interessa é "a taxa de 
correção monetária mais 
os juros e não apenas a 
taxa de juros em cima da 
correção monetária". 
EXPURGO AS CLARAS 

Ele acredita que o expur-
go — "se ele for feito às 
claras e se os critérios fo-
rem beni conhecidos" —
será assimilado pelo setor 
financeiro, "pois, afinal de 
contas, isto é o que se pra-
tica em toda a parte do 
mundo e foi feito aqui en-
tre 1975 e 1979". 

— O que não podemos é 
ter a ORTN ou qualquer 
outro ativo financeiro va-
lorizando-se mais que to-
dos os outros ativos fisicos. 
É só olhar o que aconteceu 
com os imóveis e instala-
ções industriais, entre ou-
tros ativos fisicos, para 
vermos que eles não acom-
panharam a valorização 
das ORTNs. A ORTN deve 
valer o equivalente à valo-
rização dos ativos fisicos, 
porque as empresas não 
produzem ORTNs. 
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